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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2005

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - INOBSERVANCIA DE PRECEITO
FUNDAMENTAL A VALIDADE DA AUTUACAO DE OBRIGACAO
ACESSORIA - INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa a infrag@o e as
circunstancias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a
penalidade aplicada e os critérios de gradagdo, e indicando local, data de sua
lavratura, nao hd que se falar em nulidade da autuagdo fiscal posto ter sido
elaborada nos termos do artigo 293, Decreto 3.048/1999.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - MATERIA NAO EXPRESSAMENTE
IMPUGNADA PELO SUJEITO PASSIVO EM INSTANCIA ANTERIOR -
NAO CONHECIMENTO EM RECURSO VOLUNTARIO

A matéria que ndo tenha sido expressamente impugnada pelo sujeito passivo
em instdncia anterior, ndo pode ser conhecida em sede de Recurso
Voluntario, conforme se depreende do art. 17, Decreto 70.235/1972.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - PESSOA
JURIDICA QUE UTILIZA SISTEMA ELETRONICO DE DADOS -
CUMPRIMENTO DE PRAZO ESTABELECIDO PELA RFB PARA
APRESENTACAO DE ARQUIVOS DIGITAIS E SISTEMAS.

Deixar a pessoa juridica que utilizar sistemas de processamento eletronico de
dados para registrar negocios e atividades econOmicas ou financeiras,
escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contabil ou fiscal de
cumprir o prazo estabelecido pela RFB para apresentacdo dos respectivos
arquivos digitais e sistemas.

Recurso Voluntario Negado



  16832.000016/2010-40 999.999 2202-003.093 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 25/01/2016 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA RELACIONAL CONSULTORIA LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Paulo Maurício Pinheiro Monteiro    2.0.1 22020030932016CARF2202ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - INOBSERVÂNCIA DE PRECEITO FUNDAMENTAL À VALIDADE DA AUTUAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - INOCORRÊNCIA. 
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa a infração e as circunstâncias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a penalidade aplicada e os critérios de gradação, e indicando local, data de sua lavratura, não há que se falar em nulidade da autuação fiscal posto ter sido elaborada nos termos do artigo 293, Decreto 3.048/1999.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - MATÉRIA NÃO EXPRESSAMENTE IMPUGNADA PELO SUJEITO PASSIVO EM INSTÂNCIA ANTERIOR - NÃO CONHECIMENTO EM RECURSO VOLUNTÁRIO
 A matéria que não tenha sido expressamente impugnada pelo sujeito passivo em instância anterior, não pode ser conhecida em sede de Recurso Voluntário, conforme se depreende do art. 17, Decreto 70.235/1972.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - PESSOA JURÍDICA QUE UTILIZA SISTEMA ELETRÔNICO DE DADOS - CUMPRIMENTO DE PRAZO ESTABELECIDO PELA RFB PARA APRESENTAÇÃO DE ARQUIVOS DIGITAIS E SISTEMAS.
 Deixar a pessoa jurídica que utilizar sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal de cumprir o prazo estabelecido pela RFB para apresentação dos respectivos arquivos digitais e sistemas.
 Recurso Voluntário Negado
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente 
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro - Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, Márcio Henrique Sales Parada, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto, Wilson Antônio de Souza Corrêa (Suplente convocado), José Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado).
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra Acórdão nº 12-42.152 - 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ I que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação acessória, Auto de Infração nº. 37.265.569-6.
Conforme o Relatório Fiscal da Infração, o Auto de Infração nº. 37.265.569-6, Código de Fundamentação Legal � CFL 23 foi lavrado pela Fiscalização contra a Recorrente por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e Termo de Intimação (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e lançamentos contábeis (livro razão/diário) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006, ano-calendário 2005, na ficha "53-A outras informações", item 16, a empresa declara possuir escrituração em meio magnético, no período 01/2005 a 12/2005.
Houve portanto o descumprimento da obrigação legal acessória, conforme previsto na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1º, 3º e 4º, com a redação dada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001.
A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 12, inciso III e parágrafo único. 
Não foi relatada circunstância atenuante e nem foi configurada circunstância agravante.
A ciência do Auto de Infração ocorreu em 13.01.2010, conforme fls. 01.
O período objeto do auto de infração, conforme o Anexo do Relatório Fiscal da Multa, é de 01/2005 a 12/2005.
A Recorrente apresentou impugnação tempestiva, conforme o Relatório da decisão de primeira instância:
3.1. que a Lei 8.218/1991 trata sobre impostos e contribuições administradas a época pela Secretaria da Receita Federal;
3.2. que a empresa pode optar por manter sua escrituração em meio digital ou meio papel;
3.3. que não se aplica no caso presente a proporcionalidade, a uma, por não serem as contribuições previdenciárias administradas pela Secretaria da Receita Federal na época do fato gerador, e ainda, por ter a contribuição previdenciária como fato gerador a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço e não o faturamento e lucro, o que causa grande diferença sobre a base incidente da penalidade sanção;
3.4. que a documentação contábil e fiscal foi colocada A disposição da fiscalização na data estipulada em meio papel devidamente registrado, o que evidencia não ter a empresa tomado ou deixado de tomar qualquer atitude que causasse óbice A apuração de débito porventura existente;
3.5. que, não sendo obrigatória a toda e qualquer empresa a utilização de arquivos e sistema em meio digital correspondentes aos registros de seus negócios e atividades econômicas ou financeiras, não seria plausível exigir da empresa um arquivo digital;
3.6. que a aplicação da multa sem limite ou fixada além do razoável configura-se em multa imoral, afastando-se de sua finalidade fiscal e dos princípios norteadores da Administração Pública, em especial, no caso, ao principio da moralidade;
3.7. que as contribuições previdenciárias passaram a ser administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a partir do advento da Lei 11.457/2007, portanto, apenas a titulo de argumentação, a utilização da Lei 8.218/1991 para a fixação de multa, tal utilização somente seria possível para fatos posteriores à data de vigência da Lei 11.457/2007;
3.8. que no caso presente deveriam ser aplicadas as disposições contidas na Lei 8.212/1991, regulamentada pelo Decreto 3.048/1999, legislação especifica para fatos geradores de contribuições previdenciárias;
3.9. que foram disponibilizados todos os documentos solicitados durante a ação fiscal, sendo que em nenhum momento foi negada ou sonegada qualquer informação ou documento com intuito a obstar a fiscalização, e, portanto, não se faz justo ou cabível punição tão severa como A aplicada a empresa;
3.10. que considerando a disponibilização documental, inquestionável é a obrigação do fisco previdenciário de declarar a nulidade do presente;
3.11. que requer seja acolhida a presente impugnação para o fim de cancelar o débito fiscal reclamado.
A Recorrida analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a autuação, nos termos do Acórdão nº 12-42.152 - 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ I, conforme Ementa a seguir:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, it disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo previsto na legislação tributária.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido 
Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos, os autos do processo em epígrafe, ACORDAM, por unanimidade de votos, os membros dessa Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - Rio de Janeiro � I (RJ), nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, negar provimento a impugnação, mantendo o crédito tributário no valor de R$ 410.059,98; acrescido de juros, a serem calculados no ato do pagamento.
Ratificar a multa aplicada prevista no artigo 12,111, parágrafo único da Lei 8.218/1991.
INTIME-SE a interessada deste Acórdão, para recolher o crédito previdenciário com redução de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da exigência fiscal, no prazo de 30 dias a contar da ciência, ressalvado o direito de interpor recurso voluntário a Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no mesmo prazo.

Inconformada com a decisão de primeira instância, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, em apertada síntese:
(i) Da inaplicabilidade da multa regulamentar prevista no art. 12, III, Lei 8.218/19991 em razão da existência de penalidade específica para as Contribuições Previdenciárias.
Aplicação das regras previstas no art. 32, III, Lei 8.212/1991 e nos art. 283, II, b, Decreto 3.048/1999; art. 292, I, Decreto 3.048/1999.
De fato, não obstante a Lei n2 11.457/2007 não ter revogado normas que regulamentavam as Contribuições Previdenciárias em razão da unificação das Secretarias, o que se verifica no caso vertente é a convalidação das normas acima transcritas, tanto pela Lei n9 11941/2009 � que excluiu da redação original do artigo 32, do inciso III, da Lei nQ 8.212/91, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, mantendo como órgão competente para requerer e receber as informações necessárias em fiscalizações de Contribuições Previdenciárias a Secretaria da Receita Federal do Brasil � como pela Portaria Interministerial MF/MPS n2 333/2010 � que atualizou o valor da multa prevista no artigo 283, Decreto n2 3.048/99, aplicada nos casos de descumprimento à fiscalização de Contribuições Previdenciárias.

(ii) Da não observância das formalidades impostas pela Instrução Normativa 68/1995 para a requisição dos arquivos magnéticos.
Conforme se infere do artigo 11, da Lei n2 8.218/91, a utilização de sistemas de processamento eletrônico de dados para registros das atividades econômicas ou financeiras, escrituração de livros e elaboração de documentos de natureza contábil ou fiscal é facultativa e não obrigatória às pessoas jurídicas.
Entretanto, a partir da opção pela sua utilização, a pessoa jurídica é obrigada a manter tais registros eletrônicos à disposição da Secretaria da Receita Federal, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária.
Justamente em razão do fato de não obrigatoriedade dos registros acima elencados por meio eletrônico, a Instrução Normativa ns 65/93, posteriormente substituída pela Instrução Normativa n2 68/95, dispôs expressamente que as pessoas jurídicas que assim procederem apenas são obrigadas a apresentarem os arquivos magnéticos quando solicitadas pelos Auditores Fiscais.
De fato, quando do "Termo de Início de Procedimento Fiscal" a fiscalização intimou a Recorrente a apresentar no prazo de 15 dias as folhas de pagamento de todos os segurados e o Livro Diário/Razão, em meio digital.
Já de início verifica-se o vício na intimação procedida pela fiscalização, eis que o prazo previsto na Instrução Normativa n2 68/95 para a apresentação de tal documentação é de 20 dias, prorrogáveis, e não de 15 dias, tal como se verifica no artigo 8Q da referida norma.
Posteriormente, foi expedido o "Termo de Intimação Fiscal n2 02", por meio do qual reiterou a solicitação de tal documentação, via arquivo magnético, pelo prazo de 5 dias, reincidindo fiscalização no vício concernente ao prazo a ser concedido para a apresentação dos arquivos magnéticos.

(iii) Da não observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade
Em sua impugnação, alegou a ora Recorrente que a aplicação da multa prevista no artigo 12, inciso III, da Lei ne 8.218/91 violaria o Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade, alegação esta que foi rechaçada pela decisão ora recorrida, sob o entendimento de que "tem-se que nem a autoridade lançadora nem o órgão julgador administrativo podem descumprir a legislação tributária, sob pena de responsabilidade funcional" (g.n.)
Primeiramente, tal como demonstrado nos itens anteriores, jamais poderia ser aplicada a multa prevista no artigo 12, inciso III, da Lei n2 8.218/91, eis que (i) no caso vertente há legislação específica prevendo multa pelo desatendimento à fiscalização de Contribuições Previdenciárias, e, mesmo na hipótese de se manter o entendimento de aplicação da referida multa, o que se alega a título de argumentação, (ii) não foram cumpridos os requisitos formais para tanto, o que já demonstra que a argumentação de não violação aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade não poderia ser desconsiderada sob o fundamento de que houve mero cumprimento à legislação tributária pela autoridade lançadora e o órgão julgador
(...)
De fato, após o encerramento do procedimento fiscal previsto no Mandado de Procedimento Fiscal - MPF ne 0719000.2009.00971 foram lavrados 11 Autos de Infração, dos quais 10 relativos ao suposto não recolhimento de Contribuições Previdenciárias e 1 relativo à multa regulamentar, ora questionada
(..) Ou seja, praticamente metade do crédito constituído decorreu da multa regulamentar, supostamente devida, o que demonstra a total inobservância aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, previstos no artigo 22, da Lei na 9.784/99.



Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão.


É o Relatório.

 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação prestada nos autos.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

(A) Da regularidade da lavratura do AIOA. 
Analisemos.
Não obstante a argumentação do Recorrente, não confiro razão ao mesmo pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por vício insanável e tampouco cerceamento de defesa. 
Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra Acórdão nº 12-42.152 - 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ I que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação acessória, Auto de Infração nº. 37.265.569-6.
Conforme o Relatório Fiscal da Infração, o Auto de Infração nº. 37.265.569-6, Código de Fundamentação Legal � CFL 23 foi lavrado pela Fiscalização contra a Recorrente por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e Termo de Intimação (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e lançamentos contábeis (livro razão/diário) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006, ano-calendário 2005, na ficha "53-A outras informações", item 16, a empresa declara possuir escrituração em meio magnético, no período 01/2005 a 12/2005.
Houve portanto o descumprimento da obrigação legal acessória, conforme previsto na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1º, 3º e 4º, com a redação dada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001.
A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 12, inciso III e parágrafo único. 
Não foi relatada circunstância atenuante e nem foi configurada circunstância agravante.
Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrado AIOA nº 37.265.569-6 que, conforme definido nos artigos 460, 467 e 468 da IN RFB n° 971/2009, é o documento constitutivo de crédito relativo às contribuições devidas à Previdência Social e a outras importâncias arrecadadas pela RFB, apuradas mediante procedimento fiscal:
- Lei n° 8.212/91
Art. 37. Constatado o não-recolhimento total ou parcial das contribuições tratadas nesta Lei, não declaradas na forma do art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de benefício reembolsado ou o descumprimento de obrigação acessória, será lavrado auto de infração ou notificação de lançamento. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
- IN RFB n° 971/2009
Art. 460. São documentos de constituição do crédito tributário relativo às contribuições de que trata esta Instrução Normativa:
I - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), é o documento declaratório da obrigação, caracterizado como instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário;
II - Lançamento do Débito Confessado (LDC), é o documento por meio do qual o sujeito passivo confessa os débitos que verifica;
III - Auto de Infração (AI), é o documento constitutivo de crédito, inclusive relativo à multa aplicada em decorrência do descumprimento de obrigação acessória, lavrado por AFRFB e apurado mediante procedimento de fiscalização;
IV � Notificação de Lançamento (NL), é o documento constitutivo de crédito expedido pelo órgão da Administração Tributária;
V - Débito Confessado em GFIP (DCG), é o documento que registra o débito decorrente de divergência entre os valores recolhidos em documento de arrecadação previdenciária e os declarados em GFIP; e 
Art. 467. Será lavrado Auto de Infração ou Notificação de Lançamento para constituir o crédito relativo às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007.
Art. 468. A autoridade administrativa competente para a lavratura do Auto de Infração pelo descumprimento de obrigação principal ou acessória, nos termos dos arts. 142 e 196 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), e art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, é o AFRFB que presidir e executar o procedimento fiscal.
Parágrafo único. Considera-se procedimento fiscal quaisquer das espécies elencadas no art. 7º e seguintes do Decreto nº 70.235, de 1972, observadas as normas específicas da RFB.
(grifo nosso)
Cumpre-nos esclarecer ainda, que o lançamento fiscal foi elaborado nos termos do artigo 33, §§ 2º, 3º da Lei 8.212/1991, os artigos 232 e 233 do decreto 3.048/1991, bem como dos artigos 113, 115 e 122 do Código Tributário Nacional.
O artigo 33, §§ 2º, 3º da Lei 8.212/1991:
Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
(...)
 § 2o A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Os arts. 232 e 233, Decreto 3.048/1999:
Art. 232. A empresa, o servidor de órgão público da administração direta e indireta, o segurado da previdência social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante legal, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas neste Regulamento.
Art. 233. Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal podem, sem prejuízo da penalidade cabível nas esferas de sua competência, lançar de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa, ao empregador doméstico ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
Parágrafo único. Considera-se deficiente o documento ou informação apresentada que não preencha as formalidades legais, bem como aquele que contenha informação diversa da realidade, ou, ainda, que omita informação verdadeira. 
O art. 113, CTN, estabelece que:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
O art. 115, CTN, estabelece que:
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
O art. 122, CTN, estabelece que:
Art. 122. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que constituam o seu objeto.
Pode-se elencar as etapas necessárias à realização do procedimento:
A autorização por meio da emissão de TIPF � Termo de Início do Procedimento Fiscal, o qual contém o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF- F, com a competente designação do Auditor-Fiscal responsável pelo cumprimento do procedimento, bem como a intimação para que o contribuinte para que apresentasse todos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação previdenciária; 
A autuação dentro do prazo autorizado pelo referido Mandado, com a apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a lavratura do auto de infração ora contestado, com as informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinentes:
a. IPC - Instruções para o Contribuinte (que tem a finalidade de comunicar ao contribuinte como regularizar seu débito, como apresentar defesa e outras informações);
b VÍNCULOS - Relatório de Vínculos (que lista todas as pessoas físicas ou jurídicas em razão de seu vínculo com o sujeito passivo, indicando o tipo de vínculo existente e o período); 
c. REFISC � Relatório Fiscal da Infração e da Aplicação da Multa.
Ademais, não compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificação fiscal de lançamento de débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
Desta forma, o procedimento fiscal atendeu todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por cerceamento por preterição aos direitos de defesa, pela imprecisão e erros de capitulação da infração e da multa. 

DO MÉRITO.
(i) Da inaplicabilidade da multa regulamentar prevista no art. 12, III, Lei 8.218/19991 em razão da existência de penalidade específica para as Contribuições Previdenciárias.
Analisemos.
Conforme o Relatório Fiscal da Infração, o Auto de Infração nº. 37.265.569-6, Código de Fundamentação Legal � CFL 23 foi lavrado pela Fiscalização contra a Recorrente por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e Termo de Intimação (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e lançamentos contábeis (livro razão/diário) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006, ano-calendário 2005, na ficha "53-A outras informações", item 16, a empresa declara possuir escrituração em meio magnético, no período 01/2005 a 12/2005.
Conforme se verifica do Relatório Fiscal, a Recorrente optou por utilizar sistema de processamento eletrônico de dados para a escrituração contábil/documentos fiscais e contábeis, conforme a informação constante em sua DIPJ de 2006, em que declara possuir escrituração em meio magnético:
Na DIPJ de 2006, ano calendário ' 2005, na ficha "53A � outras informações", item 16, a empresa declara possuir escrituração em meio magnético.
O Relatório Fiscal também informa que a Recorrente não entregou até a lavratura do Auto de Infração os lançamentos contábeis (livro diário/razão) e as folhas de pagamento em meio magnético:
Foram solicitados no TIPF, TIE 01 e TIE 02 os lançamentos contábeis (livro diário/razão) e as folhas de pagamento em meio magnético. A empresa até o presente momento não os entregou. Somente tivemos acesso aos documentos em papel. Verificamos, porém os seguintes fatos:
O art. 11, Lei 8.218/1991 dispõe que as pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas:
Art.11.As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária. .(Redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) (Vide Mpv nº 303, de 2006).
Houve portanto o descumprimento da obrigação legal acessória, conforme previsto na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1º, 3º e 4º, com a redação dada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001.
A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 12, inciso III e parágrafo único. 
Desta forma, ter deixado de apresentar as folhas de pagamento e lançamentos contábeis (livro razão/diário) em meio magnético implicou na autuação com fundamento na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1º, 3º e 4º, com a redação dada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001.
Em que pese a alegação da Recorrente de que haveria uma alternativa de fundamentação legal para a autuação fiscal, com base na interpretação da Lei 8.212/1991 c/c Decreto 3.048/1999, no meu entendimento a presente autuação fiscal foi corretamente caracterizada e fundamentada no descumprimento da obrigação legal acessória na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1º, 3º e 4º, com a redação dada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001.
Ora, o posicionamento da Recorrente é por uma linha de interpretação da legislação que, no entanto, entendo não ter como afastar a validade da fundamentação legal adotada pela autuação fiscal diante do descumprimento da obrigação acessória da Recorrente em apresentar as folhas de pagamento e lançamentos contábeis (livro razão/diário) em meio magnético.
Portanto, o meu posicionamento é o de que a autuação fiscal foi corretamente caracterizada e fundamentada na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1º, 3º e 4º, com a redação dada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001.
Diante do exposto, não prospera a argumentação da Recorrente.

(ii) Da não observância das formalidades impostas pela Instrução Normativa 68/1995 para a requisição dos arquivos magnéticos.
Analisemos.
A linha de argumentação da Recorrente, no Recurso Voluntário, de descumprimento das formalidades impostas pela Instrução Normativa 68/1995 não foi prévia e expressamente argüida em sede de Impugnação.
Ora, em função do disposto no art. 17, Decreto 70.235/1972, considero preclusa e, portanto, não conheço a matéria não impugnada na instância anterior e apenas argüida pela Recorrente no Recurso Voluntário acerca da discussão da aplicabilidade da Instrução Normativa 68/1995:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Neste sentido, conforme a lição de Marcus Vinicius Neder (NEDER, Marcus Vinicius; LOPEZ, Maria Teresa M.. Processo administrativo federal comentado. 3.ed. São Paulo: Dialética, 2010. pp 314-315), quando o contribuinte deixa de impugnar uma matéria na época certa, diz-se que ocorreu a preclusão. O mesmo autor relaciona jurisprudência do CARF que considera preclusa a matéria não impugnada na instância anterior:
Acórdão CSRF 01-03.351 - Matéria Preclusa - O julgamento administrativo inicia-se com o exame do lançamento sobre o qual pode falar o julgador independentemente de argumentação por parte do sujeito passivo. Admitida a legalidade do ato, questões não provocadas a debate em primeira instância, quando se instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo, com a apresentação da petição impugnativa inicial, constituem matérias preclusas das quais não pode o Conselho tomar conhecimento, por afrontar o princípio do duplo grau de jurisdição a que está submetido o Processo Administrativo Fiscal. (DOU 28.09.2001)
Acórdão 301-29.744 (Rec. 120.716) Ementa: (...) Classificação Tarifária - Preclusão. O não-questionamento da classificação tarifária na impugnação, havendo divergências quanto à natureza e equipamento, implica preclusão.
Acórdão 105-13.496 (Rec. 122.531) Ementa: Normas processuais - Matéria não abordada na instância anterior - Preclusão. Considera-se preclusa a matéria que não foi objeto de impugnação e que, pr conseguinte, não foi objeto da decisão recorrida (...)
Diante do exposto, não conheço da argumentação da Recorrente.

(iii) Da não observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade
Analisemos.
Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra Acórdão nº 12-42.152 - 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ I que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação acessória, Auto de Infração nº. 37.265.569-6.
Conforme o Relatório Fiscal da Infração, o Auto de Infração nº. 37.265.569-6, Código de Fundamentação Legal � CFL 23 foi lavrado pela Fiscalização contra a Recorrente por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e Termo de Intimação (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e lançamentos contábeis (livro razão/diário) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006, ano-calendário 2005, na ficha "53-A outras informações", item 16, a empresa declara possuir escrituração em meio magnético, no período 01/2005 a 12/2005.
Houve portanto o descumprimento da obrigação legal acessória, conforme previsto na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1º, 3º e 4º, com a redação dada pela MP nº 2.158-35, de 24/08/2001. A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n° 8.218, de 29/08/1991, art. 12, inciso III e parágrafo único. 
A Recorrente argumenta que, após o encerramento do procedimento fiscal previsto no Mandado de Procedimento Fiscal - MPF ne 0719000.2009.00971 foram lavrados 11 Autos de Infração, dos quais 10 relativos ao suposto não recolhimento de Contribuições Previdenciárias e 1 relativo à multa regulamentar, ora questionada, sendo que praticamente metade do crédito constituído decorreu da multa regulamentar, supostamente devida, o que demonstra a total inobservância aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, previstos no artigo 22, da Lei na 9.784/99.
A linha de argumentação da Recorrente se baseia no fato de que, no procedimento fiscal, apenas uma autuação corresponde a quase metade do montante total lavrado.
Em que pese tal argumento, não há como concordar com tal linha de argumentação da Recorrente pois, conforme já analisado no tópico (A), não compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificação fiscal de lançamento de débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
Desta forma, o procedimento fiscal atendeu todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por cerceamento por preterição aos direitos de defesa, pela violação aos princípios da proporcionalidade ou da razoabilidade.
Diante do exposto, não prospera a argumentação da Recorrente.




CONCLUSÃO

Voto pelo CONHECIMENTO do Recurso, para, no MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, Marcio Henrique
Sales Parada, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto, Wilson Anténio de
Souza Corréa (Suplente convocado), José Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado).
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado contra Acérdao n® 12-42.152 -
10* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ 1
que julgou procedente a autuacdo por descumprimento de obrigacdo acesséria, Auto de
Infracio n®. 37.265.569-6.

Conforme o Relatério Fiscal da Infragdo, o Auto de Infracdo n°. 37.265.569-
0, Codigo de Fundamentacao Legal — CFL 23 foi lavrado pela Fiscalizagdo contra a Recorrente
por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e
Termo de Intimagdo (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e
langamentos contabeis (livro razdo/diario) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006,
ano-calendario 2005, na ficha "53-A outras informagdes", item 16, a empresa declara possuir
escrituragdo em meio magnético, no periodo 01/2005 a 12/2005.

Houve portanto o descumprimento da obrigacdo legal acessoria, conforme
previsto na Lei n°® 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1°, 3° e 4°, com a redacdo dada pela MP n°
2.158-35, de 24/08/2001.

A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n° 8.218, de
29/08/1991, art. 12, inciso III e pardgrafo unico.

Nao foi relatada circunstancia atenuante e nem foi configurada circunstancia
agravante.

A ciéncia do Auto de Infracio ocorreu em 13.01.2010, conforme fls. 01.

O periodo objeto do auto de infracido, conforme o Anexo do Relatorio
Fiscal da Multa, é de 01/2005 a 12/2005.

A Recorrente apresentou_impugnaciio tempestiva, conforme o Relatorio da
decisio de primeira instancia:

3.1. que a Lei 8.218/1991 trata sobre impostos e contribuigoes
administradas a época pela Secretaria da Receita Federal;

3.2. que a empresa pode optar por manter sua escrituragdo em
meio digital ou meio papel;

3.3. que ndo se aplica no caso presente a proporcionalidade, a
uma, por ndo serem as contribuicoes previdenciarias
administradas pela Secretaria da Receita Federal na época do
fato gerador, e ainda, por ter a contribui¢do previdencidria
como fato gerador a remunera¢do paga ou creditada aos
segurados a seu servigo e ndo o faturamento e lucro, o que causa
grande diferenca sobre a base incidente da penalidade san¢do,

3.4. que a documentagdo contabil e fiscal foi colocada A
disposicao - da 'fiscalizacdo na data estipulada em meio papel




devidamente registrado, o que evidencia ndo ter a empresa
tomado ou deixado de tomar qualquer atitude que causasse
obice A apuragdo de debito porventura existente;

3.5. que, ndo sendo obrigatoria a toda e qualquer empresa a
utilizag¢do de arquivos e sistema em meio digital correspondentes
aos registros de seus negocios e atividades econémicas ou
financeiras, ndo seria plausivel exigir da empresa um arquivo
digital,

3.6. que a aplicagdo da multa sem limite ou fixada além do
razoavel configura-se em multa imoral, afastando-se de sua
Jfinalidade fiscal e dos principios norteadores da Administra¢do
Publica, em especial, no caso, ao principio da moralidade;

3.7. que as contribuicoes previdencidrias passaram a ser
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a
partir do advento da Lei 11.457/2007, portanto, apenas a titulo
de argumentacgdo, a utilizagdo da Lei 8.218/1991 para a fixa¢do
de multa, tal utilizagdo somente seria possivel para fatos
posteriores a data de vigéncia da Lei 11.457/2007;

3.8. que no caso presente deveriam ser aplicadas as disposi¢coes
contidas na Lei 8.212/1991, regulamentada pelo Decreto
3.048/1999, legislacdo especifica para fatos geradores de
contribui¢oes previdenciarias;

3.9. que foram disponibilizados todos os documentos solicitados
durante a agdo fiscal, sendo que em nenhum momento foi negada
ou sonegada qualquer informagdo ou documento com intuito a
obstar a fiscalizagdo, e, portanto, ndo se faz justo ou cabivel
puni¢do tdo severa como A aplicada a empresa;

3.10. que considerando a disponibilizagdo documental,
inquestiondvel ¢ a obrigagdo do fisco previdenciario de declarar
a nulidade do presente;

3.11. que requer seja acolhida a presente impugnagdo para o fim
de cancelar o débito fiscal reclamado.

A Recorrida analisou a autuacdo e a impugnacdo, julgando procedente a
autuacio, nos termos do Acordao n° 12-42.152 - 10* Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ I, conforme Ementa a seguir:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2005
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.

As pessoas juridicas que utilizarem sistemas de processamento
eletronico de dados para registrar negodcios e atividades
econOmicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar
documentos de natureza contdbil ou fiscal, ficam obrigadas a
manter, it disposicdo da Secretaria da Receita Federal, os
respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo previsto na
legislacao tributaria.

Impugnacdo Improcedente




Processo n° 16832.000016/2010-40 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-003.093 Fl. 274

Crédito Tributario Mantido
Acorddo

Vistos, relatados e discutidos, os autos do processo em epigrafe,
{CORDAM, por unanimidade de votos, os membros dessa
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
- Rio de Janeiro — I (RJ), nos termos do relatorio e voto que
passam a integrar o presente julgado, negar provimento a
impugnagdo, mantendo o crédito tributario no valor de R$
410.059,98; acrescido de juros, a serem calculados no ato do
pagamento.

Ratificar a multa aplicada prevista no artigo 12,111, paragrafo
unico da Lei 8.218/1991.

INTIME-SE a interessada deste Acordao, para recolher o crédito
previdencidrio com reducgdo de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor da exigéncia fiscal, no prazo de 30 dias a contar da
ciéncia, ressalvado o direito de interpor recurso voluntirio a
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no mesmo prazo.

Inconformada com a decisdo de primeira instancia, a Recorrente apresentou
Recurso Voluntério, em apertada sintese:

(i) Da inaplicabilidade da multa regulamentar prevista no art.
12, 111, Lei 8.218/19991 em razdo da existéncia de penalidade
especifica para as Contribuicoes Previdencidrias.

Aplicagdo das regras previstas no art. 32, Ill, Lei 8.212/1991 e
nos art. 283, II, b, Decreto 3.048/1999; art. 292, I, Decreto
3.048/1999.

De fato, ndo obstante a Lei n° 11.457/2007 ndo ter revogado
normas que regulamentavam as Contribuig¢oes Previdenciarias
em razdo da unifica¢do das Secretarias, o que se verifica no caso
vertente ¢ a convalidacdo das normas acima transcritas, tanto
pela Lei n’ 11941/2009 — que excluiu da redacdo original do
artigo 32, do inciso IlI, da Lei n® 8.212/91, o Instituto Nacional
de Seguro Social - INSS, mantendo como orgdo competente para
requerer e receber as informagoes necessarias em fiscalizagoes
de Contribuicoes Previdenciarias a Secretaria da Receita
Federal do Brasil — como pela Portaria Interministerial
MF/MPS n’ 333/2010 — que atualizou o valor da multa prevista
no artigo 283, Decreto n’ 3.048/99, aplicada nos casos de
descumprimento a fiscalizagdo de Contribuigoes
Previdenciarias.

(ii) Da ndo observincia das formalidades impostas pela
Instrucdo Normativa 68/1995 para a requisicido dos arquivos
magnéticos.



Conforme se infere do artigo 11, da Lei n’ 8.218/91, a utilizagdo
de sistemas de processamento eletronico de dados para registros
das atividades econémicas ou financeiras, escrituragdo de livros
e elaboragdo de documentos de natureza contabil ou fiscal é
facultativa e ndo obrigatoria as pessoas juridicas.

Entretanto, a partir da op¢do pela sua utilizagdo, a pessoa
juridica é obrigada a manter tais registros eletronicos a
disposicdo da Secretaria da Receita Federal, pelo prazo
decadencial previsto na legislacdo tributaria.

ustamente em razdo do fato de ndo obrigatoriedade dos
registros acima elencados por meio eletronico, a Instrugdo
Normativa n* 65/93, posteriormente substituida pela Instru¢do
Normativa n’ 68/95, dispds expressamente que as pessoas
juridicas que assim procederem apenas sdo obrigadas a
apresentarem os arquivos magnéticos quando solicitadas pelos
Auditores Fiscais.

De fato, quando do "Termo de Inicio de Procedimento Fiscal" a
fiscalizagdo intimou a Recorrente a apresentar no prazo de 15
dias as folhas de pagamento de todos os segurados e o Livro
Diario/Razdo, em meio digital.

Ja de inicio verifica-se o vicio na intimagdo procedida pela
fiscalizagdo, eis que o prazo previsto na Instrugio Normativa n’
68/95 para a apresentagdo de tal documentagdo é de 20 dias,
prorrogaveis, e ndo de 15 dias, tal como se verifica no artigo 8°
da referida norma.

Posteriormente, foi expedido o "Termo de Intimagdo Fiscal n’
02", por meio do qual vreiterou a solicitagio de tal
documentagdo, via arquivo magnético, pelo prazo de 5 dias,
reincidindo fiscalizagdo no vicio concernente ao prazo a ser
concedido para a apresenta¢do dos arquivos magnéticos.

(iii) Da ndo observincia dos principios da razoabilidade e
proporcionalidade

Em sua impugnagdo, alegou a ora Recorrente que a aplicag¢do
da multa prevista no artigo 12, inciso III, da Lei n° 8.218/91
violaria o Principio da Razoabilidade e Proporcionalidade,
alegagdo esta que foi rechagada pela decisdo ora recorrida, sob
o entendimento de que "tem-se que nem a autoridade langadora
nem o 6rgdo julgador administrativo podem descumprir a
legislagdo tributaria, sob pena de responsabilidade funcional”

(g-n.)

Primeiramente, tal como demonstrado nos itens anteriores,
Jjamais poderia ser aplicada a multa prevista no artigo 12, inciso
III, da Lei n’ 8.218/91, eis que (i) no caso vertente hd legislacdo
especifica prevendo multa pelo desatendimento a fiscalizagdo de
Contribui¢oes Previdencidrias, e, mesmo na hipotese de se
manter o entendimento de aplicagdo da referida multa, o que se
alega a titulo de argumentagdo, (ii) ndo foram cumpridos os
requisitos formais para tanto, o que jd demonstra que a
argumentacdo de ndo violacdo aos Principios da Razoabilidade
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e_Proporcionalidade ndo poderia ser desconsiderada sob o
fundamento _de que houve mero cumprimento a legislacdo
tributaria pela autoridade lancadora e o orgdo julgador

()
De fato, apos o encerramento do procedimento fiscal previsto no
Mandado  de  Procedimento  Fiscal -  MPF n°

0719000.2009.00971 foram lavrados 11 Autos de Infragdo, dos
quais 10 relativos ao suposto ndo recolhimento de Contribui¢oes
Previdenciarias e 1 relativo a multa regulamentar, ora
questionada

(..) Ou seja, praticamente metade do crédito constituido
decorreu da multa regulamentar, supostamente devida, o que
demonstra a total inobservincia aos  Principios da
Razoabilidade e Proporcionalidade, previstos no artigo 22, da
Lei n* 9.784/99.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para analise e decisao.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informagao prestada nos
autos.

DAS QUESTOES PRELIMINARES

(A) Da regularidade da lavratura do AIOA.

Analisemos.

Nao obstante a argumentacdo do Recorrente, ndo confiro razdo ao mesmo
pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinagdes legais, ndo
havendo, pois, nulidade por vicio insanavel e tampouco cerceamento de defesa.

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado contra Acérdao n® 12-42.152 -
10* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ I
que julgou procedente a autuacdo por descumprimento de obrigacdo acesséria, Auto de
Infracdo n°. 37.265.569-6.

Conforme o Relatério Fiscal da Infragdo, o Auto de Infracdo n°. 37.265.569-
6, Codigo de Fundamentagdo Legal — CFL 23 foi lavrado pela Fiscalizacdo contra a Recorrente
por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e
Termo de Intimagdo (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e
langamentos contabeis (livro razdo/diario) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006,
ano-calendario 2005, na ficha "53-A outras informagdes", item 16, a empresa declara possuir
escrituragdo em meio magnético, no periodo 01/2005 a 12/2005.

Houve portanto o descumprimento da obrigacdo legal acessoria, conforme
previsto na Lei n® 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1°, 3° e 4°, com a redacdo dada pela MP n°
2.158-35, de 24/08/2001.

A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n°® 8.218, de
29/08/1991, art. 12, inciso III e pardgrafo tnico.

Nao foi relatada circunstancia atenuante e nem foi configurada circunstancia
agravante.



Processo n° 16832.000016/2010-40 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-003.093 Fl. 276

Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrado AIOA n°
37.265.569-6 que, conforme definido nos artigos 460, 467 e 468 da IN RFB n° 971/2009, ¢ o
documento constitutivo de crédito relativo as contribui¢des devidas a Previdéncia Social e a
outras importancias arrecadadas pela RFB, apuradas mediante procedimento fiscal:

- Lei n° 8.212/91

Art. 37. Constatado o ndo-recolhimento total ou parcial das
contribuicoes tratadas nesta Lei, ndo declaradas na forma do
art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de beneficio reembolsado
ou o descumprimento de obrigagdo acessoria, serd lavrado auto
de infracdo ou notificagdo de langcamento. (Redagdo dada pela
Lein®11.941, de 2009).

- IN RFB n° 971/2009

Art. 460. Sdo documentos de constituicdo do crédito tributario
relativo as contribuigdes de que trata esta Instrugdo Normativa:

I - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP), ¢ o
documento declaratorio da obrigagdo, caracterizado como
instrumento habil e suficiente para a exigéncia do crédito
tributario,

II - Langamento do Débito Confessado (LDC), é o documento
por meio do qual o sujeito passivo confessa os débitos que
verifica;

111 - Auto de Infragao (Al), é o documento constitutivo de crédito,
inclusive relativo a multa aplicada em decorréncia do
descumprimento de obrigagdo acessoria, lavrado por AFRFB e
apurado mediante procedimento de fiscalizagcdo;

IV — Notificagio de Lancamento (NL), é o documento
constitutivo de crédito expedido pelo orgdo da Administragdo
Tributaria,

V - Débito Confessado em GFIP (DCG), é o documento que
registra o débito decorrente de divergéncia entre os valores
recolhidos em documento de arrecadag¢do previdenciaria e os
declarados em GFIP; e

Art. 467. Sera lavrado Auto de Infra¢do ou Notificagdo de
Langamento para constituir o crédito relativo as contribui¢oes
de que tratam os arts. 2°e 3°da Lei n° 11.457, de 2007.

Art. 468. A autoridade administrativa competente para a
lavratura do Auto de Infracdo pelo descumprimento de
obrigacado principal ou acessoria, nos termos dos arts. 142 e 196
da Lei n°5.172, de 1966 (CTN), e art. 6°da Lei n° 10.593, de 6
de dezembro de 2002, é o AFRFB que presidir e executar o
procedimento fiscal.



Paragrafo unico. Considera-se procedimento fiscal quaisquer
das espécies elencadas no art. 7° e seguintes do Decreto n°
70.235, de 1972, observadas as normas especificas da RFB.

(grifo nosso)

Cumpre-nos esclarecer ainda, que o lancamento fiscal foi elaborado nos
termos do artigo 33, §& 2°, 3° da Lei 8.212/1991, os artigos 232 e 233 do decreto 3.048/1991,
bem como dos artigos 112, 115 e 122 do Cddigo Tributario Nacional.

O artigo 33, §§ 2°, 3°da Lei 8.212/1991:

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete
planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas
a tributagdo, a fiscalizagdo, a arrecadag¢do, a cobran¢a e ao
recolhimento das contribui¢des sociais previstas no paragrafo
unico do art. 11 desta Lei, das contribuicdes incidentes a titulo
de substituicdo e das devidas a outras entidades e
fundos.(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

()

§ 2° A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu representante, o
comissario e o liquidante de empresa em liquida¢do judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribui¢oes previstas nesta Lei.(Redagdo
dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 3% Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresenta¢do deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, lancar de oficio a importancia devida.(Redacdo dada
pela Lei n° 11.941, de 2009).

Os arts. 232 e 233, Decreto 3.048/1999:

Art. 232. A empresa, o servidor de orgdo publico da
administra¢do direta e indireta, o segurado da previdéncia
social, o serventudrio da Justica, o sindico ou seu representante
legal, o comissario e o liquidante de empresa em liquidagdo
judicial ou extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os
documentos e livros relacionados com as contribui¢ées previstas
neste Regulamento.

Art. 233.  Ocorrendo recusa ou sonega¢do de qualquer
documento ou informagdo, ou sua apresenta¢do deficiente, o
Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita
Federal podem, sem prejuizo da penalidade cabivel nas esferas
de sua competéncia, langar de oficio importdancia que reputarem
devida, cabendo a empresa, ao empregador doméstico ou ao
segurado o onus da prova em contrario.

Paragrafo unico. Considera-se deficiente o documento ou
informag¢do apresentada que ndo preencha as formalidades
legais, bem como aquele que contenha informagao diversa da
realidade, ou, ainda, que omita informag¢do verdadeira.

O art2 113, CTN, estabelece que:

10



Processo n° 16832.000016/2010-40 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-003.093 Fl. 277

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

§ 1% A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2° A obrigagdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e
tem por objeto as prestacoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obrigagdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

O art. 115, CTN, estabelece que:

Art. 115. Fato gerador da obrigacdo acessoria ¢ qualquer
situagdo que, na forma da legislacdo aplicavel, impoe a prdatica
ou a abstengdo de ato que ndo configure obrigagdo principal.

O art. 122, CTN, estabelece que:

Art. 122. Sujeito passivo da obrigac¢do acessoria é a pessoa
obrigada as prestagoes que constituam o seu objeto.

Pode-se elencar as etapas necessarias a realizagdo do procedimento:

A autorizagdo por meio da emissdo de TIPF — Termo de Inicio
do Procedimento Fiscal, o qual contéem o Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF- F, com a competente designa¢do
do  Auditor-Fiscal responsavel pelo cumprimento  do
procedimento, bem como a intimagdo para que o contribuinte
para que apresentasse todos os documentos capazes de
comprovar o cumprimento da legislacdo previdenciaria;

A autuagdo dentro do prazo autorizado pelo referido Mandado,
com a apresentagdo ao contribuinte dos fatos geradores e
fundamentagdo legal que constituiram a lavratura do auto de
infragdo ora contestado, com as informagoes necessdrias para
que o autuado pudesse efetuar as impugnagoes que considerasse
pertinentes:

a. IPC - Instrugoes para o Contribuinte (que tem a finalidade de
comunicar ao contribuinte como regularizar seu debito, como
apresentar defesa e outras informagoes);

b VINCULOS - Relatério de Vinculos (que lista todas as pessoas
fisicas ou juridicas em razdo de seu vinculo com o sujeito
passivo, indicando o tipo de vinculo existente e o periodo);

¢. REFISC — Relatorio Fiscal da Infracdo e da Aplica¢do da
Multa.



Ademais, ndo compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionaria no
exercicio de suas atribuicoes. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a
ocorréncia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificacdo fiscal de lancamento de
débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto
3.048/99, assim dispde neste sentido:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢ciio ou outra importdancia devida nos termos deste
Resulamento, a fiscalizagdo lavrard, de imediato, notificag¢do
fiscal de langcamento com discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

Desta forma, o procedimento fiscal atendeu todas as determinacoes legais,
nao havendo, pois, nulidade por cerceamento por pretericdo aos direitos de defesa, pela
imprecisao e erros de capitulagao da infragdo e da multa.

DO MERITO.

(i) Da inaplicabilidade da multa regulamentar prevista no art.
12, 111, Lei 8.218/19991 em razdo da existéncia de penalidade
especifica para as Contribuicoes Previdencidrias.

Analisemos.

Conforme o Relatério Fiscal da Infragdo, o Auto de Infracdo n°. 37.265.569-
6, Codigo de Fundamentagdo Legal — CFL 23 foi lavrado pela Fiscalizacdao contra a Recorrente
por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e
Termo de Intimagdo (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e
langamentos contabeis (livro razdo/diario) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006,
ano-calendario 2005, na ficha "53-A outras informagdes", item 16, a empresa declara possuir
escrituragdo em meio magnético, no periodo 01/2005 a 12/2005.

Conforme se verifica do Relatorio Fiscal, a Recorrente optou por utilizar
sistema de processamento eletronico de dados para a escrituracdo contabil/documentos fiscais e
contabeis, conforme a informacdo constante em sua DIPJ de 2006, em que declara possuir
escrituracdo em meio magnético:

Na DIPJ de 2006, ano calendario 2005, na ficha "534 — outras
informagoes", item 16, a empresa declara possuir escrituragdo
em meio magnético.

O Relatorio Fiscal também informa que a Recorrente ndo entregou até a
lavratura do Auto de Infracdo os lancamentos contdbeis (livro diario/razdo) e as folhas de
pagamento em meio magnético:

Foram solicitados no TIPF, TIE 01 e TIE 02 os lancamentos
contabeis (livro diario/razdo) e as folhas de pagamento em meio
magnético. A empresa até o presente momento ndo os entregou.
Somente tivemos acesso aos documentos em papel. Verificamos,
porem os seguintes fatos:
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O art. 11, Lei 8.218/1991 dispde que as pessoas juridicas que utilizarem
sistemas de processamento eletronico de dados para registrar negdcios e atividades econdmicas
ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contabil ou fiscal, ficam
obrigadas a manter, a disposi¢ao da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos
digitais e sistenias:

Art.11.As pessoas juridicas que utilizarem sistemas de
processamento eletronico de dados para registrar negocios e
atividades econémicas ou financeiras, escriturar livros ou
elaborar documentos de natureza contdabil ou fiscal, ficam
obrigadas a manter, a disposicdo da Secretaria da Receita
Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo
decadencial previsto na legislacdo tributaria. .(Redacdo dada
pela Medida Provisoria n° 2158-35, de 2001) (Vide Mpv n° 303,
de 2006).

Houve portanto o descumprimento da obrigacao legal acessoria, conforme
previsto na Lei n® 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1°, 3° e 4°, com a redacdo dada pela MP n°
2.158-35, de 24/08/2001.

A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n° 8.218, de
29/08/1991, art. 12, inciso III e pardgrafo unico.

Desta forma, ter deixado de apresentar as folhas de pagamento e lancamentos
contdbeis (livro razdo/didrio) em meio magnético implicou na autuacdo com fundamento na
Lein® 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1°, 3° e 4°, com a redagdo dada pela MP n°® 2.158-35, de
24/08/2001.

Em que pese a alegagdo da Recorrente de que haveria uma alternativa de
fundamentagdo legal para a autuagao fiscal, com base na interpretacao da Lei 8.212/1991 c/c
Decreto 3.048/1999, no meu entendimento a presente autuacdo fiscal foi corretamente
caracterizada e fundamentada no descumprimento da obrigagdo legal acessoria na Lei n°® 8.218,
de 29/08/1991, art. 11, §§ 1°, 3° e 4°, com a redagdo dada pela MP n° 2.158-35, de 24/08/2001.

Ora, o posicionamento da Recorrente ¢ por uma linha de interpretacao da
legislacdo que, no entanto, entendo ndo ter como afastar a validade da fundamentacdo legal
adotada pela autuacgdo fiscal diante do descumprimento da obrigacdao acessoria da Recorrente
em apresentar as folhas de pagamento e lancamentos contabeis (livro razdo/didrio) em meio
magnético.

Portanto, o meu posicionamento € o de que a autuagao fiscal foi corretamente
caracterizada ¢ fundamentada na Lei n°® 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1°, 3° ¢ 4°, com a
redacao dada pela MP n° 2.158-35, de 24/08/2001.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentagdo da Recorrente.

(ii) Da ndo observincia das formalidades impostas pela
Instru¢cdo Normativa 68/1995 para a requisicido dos arquivos
magnéticos.



Analisemos.

A linha de argumentacdo da Recorrente, no Recurso Voluntario, de
descumprimento das formalidades impostas pela Instrucdo Normativa 68/1995 nao foi prévia e
expressamente argiuida em sede de Impugnacéo.

Ora, em fun¢do do disposto no art. 17, Decreto 70.235/1972, considero
preclusa e, portanto, nio conheco a matéria ndo impugnada na instancia anterior € apenas
argiiida pela Recorrentc no Recurso Voluntario acerca da discussdo da aplicabilidade da
Instrucdo Normativa 62/1995:

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Neste sentido, conforme a ligdo de Marcus Vinicius Neder (NEDER, Marcus
Vinicius; LOPEZ, Maria Teresa M.. Processo administrativo federal comentado. 3.ed. Sao
Paulo: Dialética, 2010. pp 314-315), quando o contribuinte deixa de impugnar uma matéria na
época certa, diz-se que ocorreu a preclusdo. O mesmo autor relaciona jurisprudéncia do CARF
que considera preclusa a matéria ndo impugnada na instancia anterior:

Acorddo CSRF 01-03.351 - Matéria Preclusa - O julgamento
administrativo inicia-se com o exame do lancamento sobre o
qual pode falar o julgador independentemente de argumentagdo
por parte do sujeito passivo. Admitida a legalidade do ato,
questoes ndo provocadas a debate em primeira instancia,
quando se instaura a fase litigiosa do procedimento
administrativo, com a apresenta¢do da peticdo impugnativa
inicial, constituem matérias preclusas das quais ndo pode o
Conselho tomar conhecimento, por afrontar o principio do duplo
grau de jurisdigdio a que esta submetido o Processo
Administrativo Fiscal. (DOU 28.09.2001)

Acorddo 301-29.744 (Rec. 120.716) Ementa: (...) Classificagcdo
Tarifaria - Preclusdo. O ndo-questionamento da classificagdo
tarifaria na impugnagdo, havendo divergéncias quanto a
natureza e equipamento, implica preclusdo.

Acorddo  105-13.496  (Rec. 122.531) Ementa: Normas
processuais - Matéria ndo abordada na instdncia anterior -
Preclusdo. Considera-se preclusa a matéria que ndo foi objeto
de impugnacgdo e que, pr conseguinte, ndo foi objeto da decisdo
recorrida (...)

Diante do exposto, ndo conheco da argumenta¢do da Recorrente.

(iii) Da ndo observincia dos principios da razoabilidade e
proporcionalidade

Analisemos.

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado contra Acordao n® 12-42.152 -
10* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I - RJ I
que julgou procedente a autuacdo por descumprimento de obrigacdo acessdria, Auto de
Infracao n®. 37.265.569-6.
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Conforme o Relatério Fiscal da Infragdo, o Auto de Infragdo n°. 37.265.569-
6, Codigo de Fundamentagdo Legal — CFL 23 foi lavrado pela Fiscalizacdo contra a Recorrente
por ela, embora tenha sido intimada através de Termo de Inicio do Procedimento Fiscal e
Termo de Intimagdo (fls. 47/48 e 51), deixou de apresentar as folhas de pagamento e
langamentos coutabeis (livro razdo/diario) em meio magnético, sendo que na DIPJ de 2006,
ano-calendario 2005, na ficha "53-A outras informagdes", item 16, a empresa declara possuir
escrituracdo em meio magnético, no periodo 01/2005 a 12/2005.

Houve portanto o descumprimento da obrigacdo legal acessoria, conforme
previsto na Lei n® 8.218, de 29/08/1991, art. 11, §§ 1°, 3° e 4°, com a redacdo dada pela MP n°
2.156-35, de 24/08/2001. A multa a ser aplicada tem enquadramento legal na Lei n°® 8.218, de
29/08/1991, art. 12, inciso III e pardgrafo tnico.

A Recorrente argumenta que, apods o encerramento do procedimento fiscal
previsto no Mandado de Procedimento Fiscal - MPF n® 0719000.2009.00971 foram lavrados
11 Autos de Infragdo, dos quais 10 relativos ao suposto nao recolhimento de Contribuigdes
Previdenciarias e 1 relativo @ multa regulamentar, ora questionada, sendo que praticamente
metade do crédito constituido decorreu da multa regulamentar, supostamente devida, o que
demonstra a total inobservancia aos Principios da Razoabilidade e Proporcionalidade, previstos
no artigo 22, da Lei n* 9.784/99.

A linha de argumentagdo da Recorrente se baseia no fato de que, no
procedimento fiscal, apenas uma autuacao corresponde a quase metade do montante total
lavrado.

Em que pese tal argumento, ndo hd como concordar com tal linha de
argumentacdo da Recorrente pois, conforme ja analisado no tdpico (A), ndo compete ao
Auditor-Fiscal agir de forma discricionaria no exercicio de suas atribui¢des. Desta forma, em
constatando a falta de recolhimento, face a ocorréncia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de
imediato a notificacdo fiscal de lancamento de débito de forma vinculada, constituindo o
crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispde neste sentido:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢cdo ou outra importdncia devida nos termos deste
Regulamento, a fiscaliza¢do lavrarda, de imediato, notificagdo
fiscal de langcamento com discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

Desta forma, o procedimento fiscal atendeu todas as determinacdes legais,
ndo havendo, pois, nulidade por cerceamento por pretericdo aos direitos de defesa, pela
violacdo aos principios da proporcionalidade ou da razoabilidade.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentacao da Recorrente.



CONCLUSAO

Voto pelo CONHECIMENTO do Recurso, para, no MERITO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro
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